
PÀRECER iIURIDICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 23O2O6PEOOOO8.

PREGÃO ELETRÔNICO NO OOOOB/2023. LEI
10.520/2002. DECRETO No 10024/2019.

I - NEI.ATóRIO

Vieram os presentes autos a esta Assessoria .Iuridrca para
aná1ise e parecer quanto a regularidade do processô Iicitatório
na modalidade Pregão Eletrônico têndo como critério de

julgamento menor preço, para aquisição parcelada de peÇas

automotivas diversas, destinadas aos veiculos de linha feve e

pesada do municipio de Sertãozinho/PB, durante o exercício

Verifíca-se dos autos que na fase preparaLírta o caderno
processual foi instruÍdo com documento de solicitação de

demanda assinado pelo secretário municipal de esporte,

lustificativa e estimativã de guanti tativo, termo de

referêncía e valores de referêncía, minutas do edítal e do

contratô, bem como as publicações devidas e dos demais

documentos exigidos pela legislação pêrtinente.

Nâ Segunda fase do processo observa o regular prosseguimênto

do feito, tudo em consonância com a Lei Federal n" 1O.520/2002,

Decreto Eederal n" 1002412019 e subs idiariamente com a Lei

Eederal 8.666,/1993.

RECEEIDO
En: §D 14-q /&ü_

RuDrlca:
É o sucinto Relatório.
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Passe-sê a opinar,

If - ll}I}Jf SE &!P,TDIC}.

Inicialmente, convém destacar que compete a esta
Assessoria Juridica prestar consultoria sob o prasma
estritamente da Iegislação vigente e pertinente, não lhe
cabendo adentrar em aspectos relativos à convenÍência e a

oportunidade da prática dos atos adminístrativos por este
Municipio, que estão reservados à esfera discricionária dÕ

administrador público Iegalmente competente, tampouco

examinar guestões de natureza eminentemente técníca,
adminÍstrativa, orçamentária e/oú financeira. portanto,
isenta-se de toda e qualquer responsabi Ij.dade relativa à

obtenÇão de valores, índices de reajuste, justificativa para
rca justc, f i-m-LLando-sc cxclusivamcntc ao5 d.i-Lamcs da Lc:.

A lícitaÇão é uma garantia constítucíonal que se

destina a assêgurar a competitividade e ampla concorrência
entre todos aqueles que se interessam em contratar com a

Administração PúbIica, propicíando que esta obtenha uma

proposta mais vantajosa, tudo sob o manto da isonomia a

chancelar uma negociação pública legal, moral e impessoal,

conforme dispõe o art. 3" da Lei 8.666/1993. Vejamos:

Art, 39 A Licitação dêstina-sê a

garentír a obsettvância do princípío
constituciônal da isonomia, a seleção da

proposta mais wantajosa Pa.ra a adninistração
e a pf,onoção do desêÍtvolvisento nacional
sustentável e gerá processada e julgad.a eo

êstrita conforruidade com os priacipios
bágicos da legal.idade, da inçressoalidade, da

mora].idade, da ignra].dade. da prúlicidade, da

probid"adê adminigtrativa, da vinculação ao

instru.mênto convocatório, do julgameato
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ebjet:.vo e doe que thee esc aorrêIstêe.

O pregão surgiu inicialmente tendo com base legal a

Lei n. 9.472/L99'1 , art. 54, como modafidade especifica das
agências reguladoras. Em seguida, a Medida provisória n. 2.026
de maio de 2000, estendêu sua aplicabilidade aos órgãos e

entidades da União, e após 1T reedições foi convertida na Lei
1^ C..) 

^ 
/ldaa

Nesse sentido, com advento da Lei L0.520, a aplicação
da modalidade foi estendida para utllização nas ordens federal-,
estadual e municipal. Em 2019, o Decrêto Eederal n" 10.024,

a rr^aãa ^. f^rm- a'l a+ -Ân.i ^ ryu!!r L, Prugd(, iiLr !(j!i.Lq

O artigo 1" do Decreto Federal n" 10.024/2019, dispõe:

Art. 1o Este Dêcreto
:.eglrlamêÍrta a ].icitação , na nodalid,ade dê

prêgão, na f,or:ma eJ.etrôaíca, 1rara a aquisição
de bens e a coatratagão de serviços couuns,

incluídos os serviços colluns de êÍrgênharia, ê

dispôe sobre o uso da. dispeasa êIêt!ônice, no
â61Ài +^ 

^- -,lBi ni À+iá^Z^ Êi'!L 1 .; ^â f^á^+ãlà Etr,Ív i,5-++

O artigo 2o do Decreto 10.A24/2019, aduz que o

processo eletrÔnico está condicionado aos principios gerais

norteadores da Administração Pública. Vejamos:

Ar:. . 2" O Pregão, na folrrâ eletrônica,
é condicíonado aos princiPios da legalidade, da

inpêssoalidade, da moral.idade, da igua).dade, da

publicidade, da êficiência, da Probidadê
administrativa, do dêsenvolvi-rento sustentávê1,

da vinculação ao instruaênto conwocatório, do

julgamento objetivo, da razoabilidadê. da

competitividade, da proporcionalidade e aos quê

No caso aqui submetido a aná1ise, verj-fica-se
presentes os pressupostos legais dos atos praticados pe_l-a
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Administração, de modo a autorizarem o

presente procêsso licitatório na modalidade

prosseguimento do

pregào eletrônico .

Irr - coNcLUsÃO

Por todo o exposto, frente aos dispositivos legais
retro mencionados, com espeque nos principios do interesse
púb1ico, da legalidade, da eficlência OPINÀ esta Assessoria
Jurídica pelo prosseguimento do presente processo licitatório
na modalidade Pregão Eletrônico com o critério de julgamento
de menor preÇo nos termos processado.

É o Parecer.

SERTÀOZINHO-PB, EM 17 DE MARÇO DE 2023.

RCBERTO IELIPR DA
OAB-PB, NO 24

ILVA CARDOSC
. 0 6 5-B
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